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Roriz: promessa • e campan 

• ante paga mela 
Roriz deverá cumprir promessa de campanha e sancionar lei aprovada na Câmara Legislativa 

Maria Luiza Domas 
Maria Luíza Dorrias, 39 

anos, diretora ,executiVa da Fun-
dação Cultural do DF (que pro-
grama o Teatro Nacional, Teatro 
da Escola Patque, Teatro de Soa 
bradinho, entre outros) — "Sou a 
favor da meia entrada na medida 
em que ela não inviabilizar proje-
tos de produtores de fora. Creio, 
inclusive, que esta lei acabará in-
flacionando o preço da inteira. 
Afinal, o produtor vai procurar 
formas dê compensação. No que 
diz respeito aos espetáculos pro-
duzidos pela FCDF, não há pro-
blema. Quanto mais democrático 
for o acesso, melhor. Só espero, 
repito, que os produtores de fo-
ra, ao saberem da obrigação de 
cobrar inteira e meia em Brasília, 
não desistam de mostrar aqui os 
seus espetáculos'`. 

MARIA DO ROSÁRIO CAETANO  

/IN governador Joaquim Roriz 
deve sancionar, até o próxi 
mo dia 25, a Lei de n° 12, de 
autoria do deputado Agnelo 
Queiroz (PC do B-DF), ' que 
institui a meia entrada para 
estudantes interessados em 
frequentar estabelecimentos 
artísticos (como teatros, cine- 

mas e circos), recreativos (clubes) e 
esportivos (estádios). 

Quem emite tal opinião é Welling-
ton Moraes, 37 anos, secretário ad-
junto dé Comunicação Social do DF. 
"Afinal, pondera, "o governador, em 
sua primeira gestão, criou decreto 
que deu aos estudantes o direito de 
pagar apenas um terço da passagem 
de õnibus. Ele tem compromisso de 
campanha com a juventude. Está em 
seu programa de governo a defesa 

< do passe e da meia entrada para 
estudantes". 

O fato do projeto ser de autoria 
de um deputado da oposição não 
preocupa o governador, garante Wel-
lington. "Roriz cumpre promessa de 

" campanha. Ele perc_orreu todas as re-
giões administrativas. ouviu vários 

' segmentos sociais organizados. En-
tre estes segmentos estavam os estu-
dantes. Por isto, a reivindicação da 
meia entrada e do passe escolar está 
registrada em seu programa. O fato 
de um deputado da oposição ter 
apresentado o projeto não interfere 
em nada. O governador se guia por 
seu programa de campanha". 
Emenda — O deputado Aroldo 

'Satake (PDS-DF) bem que tentou alte-
rar o projeto de Agnelo Queiroz, es-
tabelecendo que a meia entrada teria 
validade apenas de segunda a quinta-
feira. Assim, de• sexta a domingo. 
quando as temporadas teatrais são 

_mais intensas. os produtores não se-
riam obrigados a trabalhar com a
meia entrada. 

"Esta proposta", conta Jane Fer-
reira Nunes, 20 anos, presidente da 
Umesb (União Metropolitana dos Es-
tudantes Secundaristas de Brasília), 
"nos deixou indignados". Afinal, "há 

,.quatro anos que nossa entidade luta 
por este direito. Fomos por três ve-
zes à Câmara Distrital, em vários óni-
bus lotados com 500 estudantes. pa-
ra fazer pressão. Alugamos os õnibus 
com nossos próprios recursos. pro-
movendo rifas e vaquinhas, na maior 
dificuldade". 

"Para que tanto esforço", per-
gunta, "se os dias mais importantes 
da semana ficariam de fora" Para 
alegria dos secundaristas os deputa-
dos distritais rejeitaram a emenda de 
Aroldo Satake. Se o projeto de Agne-
lo Queiroz for realmente sancionado 
pelo governador Rodz, os estudantes 
terão direito à meia entrada em to-
dos os dias da semana. 

Jane oferece exemplo que define 
como muito significativo: "Quando a 

• Marisa Monte veio se apresentar em 
Brasília, o ingresso custou Cr5 8 . mil. 
Nós, secundaristas, gostamos muito 
do trabalho dela mas não pudemos 
vê-la, devido ao preço proibitivo. Se 
houvesse meia entrada, muitos de 
nós poderiam assisti-la. Não digo a 
maioria, porque nossa situação é 
realmente difícil: Há dias que temos 
dificuldade até para pagar o ônibus". 

Jane trabalha numa loja no Conic 
e cursa o primeiro ano colegial no 
Elefante Branco. Ela costuma assistir 
filmes no Setor de Diversões Sul ("ra-
ramente") e no Cine Itapoã do Gama 
("freqüentemente"). 

"Como moro no Gama", ponde-
ra, "tenho facilidade de ir ao Cine Ita-
poã. Além do mais, a sala cobra, há 
meses, meia entrada de todos os es-
tudantes ligados à Umesb. Esta deci-
são foi tomada por GérSon Santos e 
Cláudio Alcãntara, os responsáveis 
pela sala: C5 resultado foi o melhor 
possível. A freqüência de estudantes 
cresceu significativamente". 

Jane faz, porém, questão de lem-
brar que "a Lei Agnelo beneficia não 
só os estudantes secundaristas, mas 

gura, "pois no artigo primeiro, o pro-
jeto é claro: fica assegurado o paga-
mento de metade do valor efetiva-
mente cobrado para o ingresso em 
casas de diversões, espetáculos, pra-
ças esportivas e similares, ao estu-
dante regularmente matriculado em 
estabelecimentos de ensino público 
ou particular, do DF ou da União, na 
conformidade da presente lei•. Vejà, 
reforça a presidente da Umesb, "o 
texto fala no pagamento de metade 
do valor efetivamente cobrado pelo 
ingresso". 

A Umesb, que tem 24 grémios afi-
liados e diretoria de 18 membros. es- 

Paulo Lia a 
Paulo Lialla, 26 'arcos, ge-

rente da Rede Severiano Ribeiro 
(Circuito Parkshopping) — ''Não co-
nheço, ainda, o texto integral da 
Lei. Se, porém, ele for sancionado 
pelo governador, nem terei que 
consultar nossa matriz no Rio de Ja-
neiro. O que me caberá é apenas 
participar a alteração ao presidente 
da empresa, Nós não discutimos 
leis, nos as cumprimos. Atualmen-
te, cobramos Cr$ 1500,00 a título 
de preço único, e Cr$ 800, nas pro-
moções (quarta e quinta-feiras). Se 
a lei for sancionada, analisaremos 
nossos custos e estabeleceremos 
preços compatíveis com nossas 
necessidades''. 

tá agora empenhada em ver transfor-
mada em lei o direito do pagamento 
de apenas um terço do custo da pas-
sagem, garantido atualmente por de-
creto do governador Roriz. "Nós 
queremos garantir esta conquista 
através de lei. Afinal, se não for as-
sim, corremos o risco do sucessor do 
governador Roriz não gostar desta 
conquista e, então, revogar o decre-
to". Na próxima quinta-feira, avisa fa-
ne, "vamos lotar novos õnibus e co-
locar 500 estudantes na Cãmara Dis-
trital. Todos em defesa do passe". 

A meia entrada foi 
extinta, no Brasil, em 1984. Na épo- 

Marcos Carim Na • ut 
Marcos Carim Nabut, 

11 anos, diretor e proprietário 
da Rede Karim (Orle Márcia, 1(a-
rim da 111 Sul, Badya Helou e 
Miguel Nabut) — "Não conheço 
ainda a íntegra do texto. Mas, de 
saída, ele já me preocupa, pois 
querer que o exibidor trabalhe 
Com ingressos a Cr$ 1.500,00 
(nossa meia entrada atual, pois 
não cobramos inteira), estabele-
cendo meia a Cr$ 750,00 é trazer 
mais dificuldades para nossa ati-
vidade. Se esta lei lei for sancio-
nada pelo governador, nós va-
mos cobrar Cr$ 1 500,00 como 
meia e Cr$ 3.000,00 como inteira. 
Se Isto acontecer, os pais de es,  
tudantes, que hoje pagam Cr$ 
1.500,00, serão penalizados. A 
lei, ao invés de aumentar o públi-
co de cinema, acabará por 
diminuí-lo. O que é lamentável. Já 
temos, hoje, tantas dificuldades, 
que a situação que se anuncia se 
mostra, agora, mais 
preocupante':. 

ca. produtores de cinema e teatro en-
contraram no Concine (Conselho Na-
cional de Cinemaj o grande defensor 
do fim desta "conquista histórica dos 
estudantes". Eles argumentavam que 
a "indústria das carteirinhas" (até es-
colas de datilografia emitiam o docu-
mento) causava verdadeiros "rom-
bos" nas contas dos cinemas. 

Em vão os estudantes protesta-
ram:- Desorganizados ta UNE, a Maio-
ria dos DCEs e mesmo a Umesb não 
eram nem sombra das poderosas ins-
tituições dos anos 50 e 60): nada con-
seguiram fazer para deter o proces-
so. Agora, estas entidades tentam 

Jesus Borge 
El Jesus Borges, 37 arlog, ge-
rente da Rede São Paulo-Minas (Cines 
Bristol, Lara e Paranoá) —• "Hoje, em 
nossos cinemas, só cobramos meia en-
trada. A inteira foi abandonada, já que a 
crise económica do país vinha afugen-' 
tando espectadores das salas. Nas 
quartas-feiras, em promoção especial, 
cobramos CrS 800,00, ao invés de CrS 
1.500,00, Be esta lei for sancionada pelo 
governador. nós vamos cumpri-la e tor-
cer para que motive os estudantes a fre-
qüentarem o cinema. Só que, iremos re-
ver nossos preços. Como o ingresso de 
cinema não é tabelado. poderemos esta-
belecer novos preços: CrS 2 mil para a 
inteira e CrS 1 mil para a meia, por 
exemplo. Creio que se estabelecermos 
Cr$ 3 mil para a inteira, afastaremos os 
não-estudantes do cinema. Não conheço 
o texto da lei em detalhes, mas torço pa-
ra que elé sirva de estímulo à juventude. 
E torço também, para que haja rigor na 
emissão de carteirinhas, pois quando eu 
era gerente de cinema em Anápolis. 
uma gráfica resolveu, ela própria, emitir 
carteira estudantil. Pouca gente na cida-
de não dispunha do documento. Espero 
que isto não aconteça em Brasília". 

mudar o quadro. atuando junto a or-
ganismos legislativos de caráter 
estadual. 

Como idéia de bom militante do 
PC do B, partido que tem na UNE e 
em muitos DCEs uma de suas bases, 
o projeto de Agnelo enxerga longe. 
Ele dá atenção especial à "capitaliza-
ção dos organismos estudantis•. OU 
seja, preocupa-se em definir quem 
serã'o os responsáveis pela emissão 
da carteira estudantil. 

O artigo 2° da lei anuncia: "Para 
usufruir do benefício, o estudante de-
verá provar a condição referida no 
artigo 1 d, através de cartéira autenti-
cada pelo órgão competente da Se-
cretaria de Educação do DF e expedi-
da pelo DCE (Diretório Central de Es-
tudantes) ou UNE (União Nacional de 
Estudantes), para os estudantes de 
terceiro grau: e pela Umesb (União 
Metropolitana de Estudantes Secun-
daristas de Brasília) ou pela UBES 
(União Brasileira de Estudantes Se-
cundaristas), para os estudantes de 
primeiro e segundo graus", 
Fraudas — O deputado Agnelo 
Queiroz não teme fraudes na emis-
são de carteiras estudantis: "No tex-
to de meu projeto está claro que ca-
berá ao GDF (através dos órgãos res-
ponsáveis pela cultura, esporte, lazer 
e defesa do consumidor) e ao Minis-
tério Público do DF e Teriitórios a fis-
calização do cumprimento da lei, au-
tuando os estabelecimentos que a 
descumprirem, cominando-lhe san-
ções administrativas cabíveis, inclusi-
ve a suspensão do alvará de funcio-
namento do estabelecimento. fá no 
que toca à responsabilidade das enti-
dades estudantis (como emissores de 
carteiras) não há como haver fraude. 
Só terão direito á tal documento os 
alunos que constarem da lista oficial 
de matrículas dos estabelecimentos 
acreditados junto à Secretaria de 
Educação". 

Agnelo precisa ainda mais sua 
certeza de que não haverá fraude: "A 
emissão de carteiras só será feita pe-
las entidades estudantis a partir das 
listagens emitidas por instituições dg 
ensino público e privado. Após rece-
ber a lista com os nomes e o total de 
estudantes regularmente matricula-
dos, a entidade estudantil solicitará 
da SEDF a autenticação de número 
correspondente de carteiras. Com  tal 
procedimento, Governo e entidades 
estudantis serão responsáveis pelo 
controle. reduzindo a possibilidade 
de fraude praticamente a zero": 

a todos os estudantes do DF, sejam 
da rede pública ou privada, do pri-
meiro, segundo ou terceiro grau. E 
também dos cursos de pós-
graduação". E mais: "Teremos direi-
to a meia entrada não só nos cine-
mas, mas também nos teatros que 
apresentam peças e shows: nos cir-
cos, clubes e estádios". 
Artifício -- Jane reagé com vee-
mência à possibilidade dos exibido-
res tomarem o ingresso atual (que va-
ria de CrS 1.000.00 a Cr 1.500,0 co-
mo meia entrada e estabelecerem a 
inteira a Cr$ 3 mil. 

"isto não pode acontecer", asse- 

Riscos na "acomodação" dos preços 


